
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1061085 - SC (2025/0496174-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : NAVARRO LARRI VANOLLI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  CONCURSO
FORMAL IMPRÓPRIO ENTRE HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus impetrado para afastar o reconhecimento do
concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal)
entre  dois  homicídios  qualificados,  com  a  pretensão  de  aplicação  do
concurso formal próprio (art. 70, caput, primeira parte, do Código Penal) na
dosimetria.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em (i)  saber  se é cabível  o habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal; (ii) saber se
há flagrante ilegalidade apta a autorizar a concessão de ordem de ofício; (iii)
saber se, à luz do reconhecimento de desígnios autônomos pelas instâncias
ordinárias,  é  possível,  na  via  estreita  do habeas  corpus,  reclassificar  o
concurso formal impróprio para concurso formal próprio sem revolvimento
fático-probatório; e (iv) saber se se mostra correta a aplicação da cumulação
de penas prevista no art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não se admite como substitutivo de recurso próprio ou
de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão de ofício em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

4.  Inexiste  flagrante  ilegalidade  na  decisão  impugnada,  que  está  em
harmonia com a jurisprudência sobre a matéria, o que afasta a concessão
da ordem de ofício.
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5.  A  pretensão  de  afastar  o  concurso  formal  impróprio,  reconhecido  na
origem  com  fundamento  em  desígnios  autônomos  entre  os  homicídios,
demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  providência
incompatível com a via do habeas corpus.

6.  Verificados  desígnios  autônomos,  aplica-se  a  regra  do  art.  70, caput,
segunda parte, do Código Penal, que autoriza a cumulação das penas no
concurso formal impróprio.

7. Os argumentos do agravo regimental não infirmam os fundamentos da
decisão  agravada,  permanecendo  hígida  a  conclusão  pelo  não
conhecimento do writ e pela manutenção da dosimetria adotada na origem.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5.  A  pretensão  de  afastar  o  concurso  formal  impróprio,  reconhecido  na
origem  com  fundamento  em  desígnios  autônomos  entre  os  homicídios,
demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  providência
incompatível com a via do habeas corpus.

6.  Verificados  desígnios  autônomos,  aplica-se  a  regra  do  art.  70, caput,
segunda parte, do Código Penal, que autoriza a cumulação das penas no
concurso formal impróprio.

7. Os argumentos do agravo regimental não infirmam os fundamentos da
decisão  agravada,  permanecendo  hígida  a  conclusão  pelo  não
conhecimento do writ e pela manutenção da dosimetria adotada na origem.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por NAVARRO LARRI VANOLLI

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 36 anos,

3 meses e 26 dias de reclusão,  em regime inicial  fechado, pela prática,  mediante

concurso formal impróprio, dos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, I e IV, do Código

Penal, por duas vezes, e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, por duas

vezes (e-STJ fls. 1.762/1.767).

O Tribunal  de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao

apelo defensivo e proveu parcialmente o recurso ministerial, redimensionando a pena

do réu para 42 anos e 7 meses de reclusão (e-STJ fls. 51/64).

Os embargos de declaração opostos pela Defesa foram rejeitados, mas, de

ofício, a Corte estadual declarou a extinção da punibilidade dos delitos do art. 244-B do

Estatuto da Criança e do Adolescente em virtude da prescrição retroativa da pretensão

punitiva (e-STJ fls. 102/104).

No writ (e-STJ fls. 2/8), a impetrante alegou a existência de constrangimento

ilegal na dosimetria da pena imposta ao agravante, relativa ao indevido reconhecimento

do concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal) entre os

delitos de homicídio qualificado, aduzindo ser o caso de aplicação do concurso formal

próprio (art. 70, caput, primeira parte, do Código Penal).

Não se conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 1.978/1.987).

No  presente  agravo  regimental,  a  Defesa  afirma  o  cabimento  do writ

substitutivo e sustenta que a controvérsia não demanda revolvimento de fatos e provas

para a devida aplicação do concurso formal impróprio entre os crimes de homicídio

qualificado cometidos contra as duas vítimas (e-STJ fls. 1.996/2.001). 

Documento eletrônico VDA58129494 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 30/06/2026 19:16:15
Código de Controle do Documento: 6dd5ded0-8c36-41dd-91d2-e30014172128



É o relatório. 

VOTO

De  fato,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  uníssona  no

sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso

próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio

heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça  de lesão ao direito de

locomoção.

Nesse caminhar:

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE
ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento  firmado  pela
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sedimentou  orientação  no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio
ou  a  revisão  criminal,  situação  que  impede  o  conhecimento  da
impetração,  ressalvados casos excepcionais  em que se verifica  flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 

(AgRg  no  HC  n.  921.445/MS,  Relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO.  APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO.  CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]  4.  "Firmou-se  nesta  Corte  o  entendimento  de  que "[n]ão  deve  ser
conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado
em  julgado,  manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  em
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte"
(HC n.  733.751/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em
12/9/2023,  DJe  de  20/9/2023).  Não  obstante,  em  caso  de  manifesta
ilegalidade, é possível a concessão da ordem de ofício, conforme preceitua o
art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n.  882.773/SP,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  -  Desembargador  Convocado  do  TJDFT,
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024). [...] 

(AgRg no  HC n.  907.053/SP,  Relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024, grifo nosso.)

Não se desconhece a orientação presente no artigo 647-A, caput e parágrafo

único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade

judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de

flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus  de ofício em vista de lesão ou

ameaça de lesão à liberdade de locomoção. 

No entanto, conforme consignado na decisão ora agravada, esse não é o

caso dos autos,  uma vez que o  posicionamento  adotado pelo  Tribunal  estadual  se
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mostrou  em  harmonia  com  a  jurisprudência  deste  Sodalício  no  sentido  de  que,

evidenciados  os  desígnios  autônomos  entre  os  delitos  de  homicídio,  aplicam-se  as

regras do concurso formal impróprio.

Ademais,  a  alteração  da  conclusão  alcançada  pelo  acórdão  impugnado

demanda  ampla  incursão  no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência

incompatível com a célere via do habeas corpus. 

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades, cito:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONTRA  DUAS  VÍTIMAS.
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  O habeas  corpus  não  deve  ser  utilizado  como substitutivo  de  recurso
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

2. Não há, na espécie, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

3.  Conforme  consignado  na  decisão  agravada, verificados  desígnios
autônomos na prática de dois homicídios qualificados, não há falar em
continuidade delitiva.

4. Concluir em sentido diverso demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, providência inadmissível na via estreita do
habeas corpus.

5. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no HC n. 998.797/MG, Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026, grifo nosso.)

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO.  CONDENAÇÃO  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  TESTEMUNHOS  DE  "OUVIR  DIZER".
INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  EXISTÊNCIA  DE  PROVA  JUDICIALIZADA.
ABSOLVIÇÃO  DESCABIDA.  PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADAS.  REDUÇÃO  DA  FRAÇÃO
EMPREGADA  NA  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E  BASEADA  NO ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO.  CONCURSO  FORMAL  IMPRÓPRIO  CARACTERIZADO.
CUMULAÇÃO DE PENAS AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA
APLICAÇÃO DA PENA. REPRIMENDA MANTIDA.

1.  No  caso,  foram  produzidas  tanto  provas  na  fase  inquisitorial  quanto
judicial,  as quais não se limitaram a testemunhos de ouvir  dizer,  estando,
assim, o conjunto probatório apto a amparar a tese acolhida pelo Conselho
de Sentença,  sendo certo que eventual  análise minuciosa da tese trazida
ensejaria  amplo  reexame de  fatos  e  provas,  providência  incabível  na  via
estreita do habeas corpus.

2. A negativação dos vetores da culpabilidade, conduta social, personalidade
e  circunstâncias  do  crime  foi  devidamente  fundamentada  com  elementos
concretos constantes dos autos.

3.  Tendo  as  instâncias  ordinárias  concluído  que  o iter  criminis  chegou
próximo  à  consumação,  com  a  prática  pelos  réus  de  todos  os  atos
executórios, descabida a redução máxima pretendida, já que devidamente
fundamentado e proporcional o quantum aplicado, inexistindo ilegalidade que
autorize a modificação por esta Corte de Justiça.
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4. Correta a aplicação cumulativa das penas, conforme disposto no art.
70, caput,  parte  final,  do  Código  Penal,  pois  foi  reconhecido,  pelas
instâncias de origem, o concurso formal impróprio, diante da conclusão
da existência de pluralidade de desígnios dos réus, ou seja, a intenção
de  produzir  múltiplos  resultados  dolosos  (homicídio  consumado  e
tentado), ainda que por uma única ação (fl. 38).

5. Ordem denegada. 

(HC n.  1.028.015/ES, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 29/10/2025, DJEN de 5/11/2025, grifo nosso.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  DUAS  TENTATIVAS  DE  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. PLEITO  DE  APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO  CONCURSO
FORMAL  PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS
RECONHECIDOS  NA  ORIGEM.  INVIÁVEL  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  OCORRÊNCIA  DE  CONCURSO  FORMAL  IMPRÓPRIO.
APLICAÇÃO  DA  REGRA  DO  CÚMULO  MATERIAL  DO  ART.  69,  DO
CÓDIGO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]  -  "O  concurso  formal  perfeito  caracteriza-se  quando  o  agente  pratica
duas ou mais infrações penais mediante uma única ação ou omissão; já o
concurso formal imperfeito evidencia-se quando a conduta única (ação ou
omissão)  é  dolosa  e  os  delitos  concorrentes  resultam  de  desígnios
autônomos. Ou  seja  a  distinção  fundamental  entre  os  dois  tipos  de
concurso formal varia de acordo com o elemento subjetivo que animou
o agente a iniciar a sua conduta. A expressão 'desígnios autônomos'
refere-se a qualquer forma de dolo, seja ele direto ou eventual.".  (HC
191.490/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado
em 27/9/2012, DJe 9/10/2012).

- A reforma do juízo de fato firmado na origem de que as vítimas foram
agredidas  com  desígnios  autônomos  (dolos  diretos  distintos),
demandaria aprofundado reexame probatório, a que a via estreita, de
cognição sumária, do writ, não se presta.

- O caso trata, assim, de concurso formal impróprio, "caracterizado por
haver desígnios autônomos dos agentes para a prática de cada um dos
atos que compõem a conduta,  motivo pelo qual  deve ser  aplicada a
regra do cúmulo material, nos moldes do concurso material de crimes,
consoante informa o art. 70, in fine, do Código Penal" (HC 381.617/RS,
Rel.  Ministro  RIBEIRO DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  20/6/2017,
DJe 28/6/2017).

-  O  reconhecimento  de  eventual  concurso  formal  impróprio  em  nada
modificaria a situação jurídica dos agravantes, aos quais se aplicou a regra
do art. 69, do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 732.410/RS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022, grifo nosso.)

Não  obstante  o  esforço  argumentativo  da  combativa  defesa,  o  agravo

regimental  não  apresentou  fundamentos  capazes  de  alterar  os  entendimentos

consignados na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : NAVARRO LARRI VANOLLI (PRESO)
CORRÉU : VANDERLEI FELIZARDO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAVARRO LARRI VANOLLI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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